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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM-MA

INSTITUTO DE PREV. DOS SERV. PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM-MA - IPSPM

CLÁUSULA DÉCIMA
DURAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato será vigente por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite total de 72 (setenta
e dois) meses, conforme art.57,IIc/c §4°, da Lei n°8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
STATUS QUO CONTRATUAL

O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Pindaré - Mirim (Ma), para dirimir e decidir
toda e qualquer dúvida que porventura vier(em) a surgir do presente contrato.

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem de comum acordo com o conteúdo do pacto ora avençado, que livre
e conscientemente outorgam e aceitam, firmam, na presença de duas testemunhas para

que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pindaré-Mirim (MA), 01 de março de 2017

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOÿSERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE PINDARÉ MIRIM-MA-IPSPM

CONTRATANTE

ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CONTRATADO
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QUE FAZEM
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE
TERESINA - IPMT E A ALMEIDA E COSTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS

ÍSdodelPAMELA RWZÃãLVmPÍSÿ»
E"oi * O.ÿSSeio 0.2$

Praui
de Notas.

Registro e
judiciaisH

:AçàO

ABJ 39558

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE TERESINA - IPMT, autarquia municipal, criada pela lei

Municipal n° 2.062/91, CNPJ n° 41.256.744/0001-59, com sede na Rua Firmino

pires, N°379/Sul, Edifício Saraiva Center, nesta Cidade de Teresina - PI, por seu

responsável legal, Sra. MARIA DE LOURDES CARVALHO RUFINO, R.G n°

1.099.871 SSP-PI, CPF n° 139.498.023-04, residente e domiciliada na Av. Raul

Lopes, 1905, Condomínio Villa Mediterrâneo, Bloco Ibiza, Apto. 306, CEP:

64.048.065, Teresina - PI, neste ato denominado CONTRATANTE e, do outro

lado a empresa ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade

simples limitada, CNPJ n°01.442.338/0001-66, com sede à Av. Rio Poty, n° 1635,

Bairro Jockey Club, Teresina -PI, representada legalmente pelo Sr. NELSON

NERY COSTA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PI n°172/92-B,

portador do RG n° 202.870 SSP-PI e do CPF n° 138.632.853-53, doravante

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o Oitavo Aditivo ao Contrato n°

02/13, mediante as seguintes Cláusulas:

v

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Visa o presente Termo Aditivo, a alteração do Inciso II, da Cláusula

sexta, do contrato n° 02/13, nos termos da Lei n° 8.666/93, a fim de que,

apenas na competência novembro/2016, o prémio de 11% (onze por centos)

do valor obtido com a compensação previdenciária, incida sobre o total do valor ~

arrecadado, e, não. apenas sobre o limite de R$ 835.000,00 (oitocentos e trinta e

t:

cinco mil reais),

IPMT - Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina 1
\ Rua Firmino Pires. 379 - Centro - Ed Saraiva Center

3215-7570/3215-7571
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Na competência novembro/2016 não será pago a Contratada o valor

referente a parte fixa do contrato, atualmente fixada em R$ 41.776,61 (quarenta

e um mil, setecentos e setenta e seis reais, sessenta e um centavos).

Fica mantido o limite teto estabelecido de R$ 835.000,00

(oitocentos e trinta e cinco mil reais), para as demais competências, sendo que o

valor ultrapassado, com a arrecadação da compensação previdenciária, não ficará

sujeito a incidência da percentagem de 11% (onze por cento).

CLÁUSULA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no

Contrato original (Contrato n°02/2013) que não colidirem com as constantes no

presente Termo Aditivo.

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas

assinadas, para que produza os efeitos jurídicos.

Teresina (PI), 21 de novembro de 2016.

DEToimDEétÁRVALHO'RUFlftO
Presidente do IPMT
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IPMT - Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina 2
Rua Firnmno Pire». 379- Centro - £d Saraiva Center

telefax (86)3215-7572 - lone (86)3215-7570/3215-7571
CNPJ 41.256.744/0001-59 - ipmteieresina.pi.90v.br
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COOPERAÇÃO

ENTRE SI

TERMO DE

TÉCNICA QUE

CELEBRAM DE UM LADO A

ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE DE

MUNICÍPIOS (APPM), DO OUTRO, A

SOCIEDADE ALMEIDA E COSTA

52de Imóveis •311 Circunscrição •Teresina-Piaui
64049-522/F'SSoo) email.: thepi@gmail.com

DADE. COU FE. TERES'NA, WOT
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O ORDINAL
AS NOTAS

____
DA VER

ADVOGADOS

OBJETIVANDO

SSttf DESENVOLVIMENTO

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL.

ASSOCIADOS,

O
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1 39560

A ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE DE MUNICÍPIOS (APPM) localizada na Avenida

Pedro Freitas, n° 2000- Palácio dos Municípios - Centro Administrativo - Bairro

São Pedro, Cep 64018-900- Teresina-PI, CNPJ: 05.821.926/0001-25,

representada pelo seu então presidente, GIL CARLOS MODESTO ALVES,

brasileiro,

denominado PRIMEIRO COOPERADO e, do outro lado a sociedade de

advocacia ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade

simples limitada, inscrita no CNPJ n° 01442338/0001-66, com sede à Av Rio

Poty, n° 1635, Bairro Jockey Club, Teresina -PI, representada legalmente por

NELSON NERY COSTA, brasileiro, casado, residente em Teresina (PI).

advogado regularmente inscrito na OAB/PI sob o n°172/96-B, neste ato

denominado SEGUNDO COOPERADO, têm justo e acordado celebrar o

presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, doravante denominado

Acordo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Médico, CPF: 497.718.33-91, RG: 674.682/SSP. doravante

dCLÁUSULA PRIMEIRA

O presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA tem por objeto o

desenvolvimento das atividades tributárias dos Municípios do Estado do Piauí.

&CLÁUSULA SEGUNDA

A ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE DE MUNICÍPIOS (APPM) deve fornecer sala,

auditório e espaço para a capacitação de autoridades tributárias dos
Municípios.

Avenida Pedro Freitas, n? 2000- Palácio dos Municípios-Centro Administrativo -Bairro São Pedro, €epÿ -
64018-900- Teresina-PI, CNPJ: 05.821.926/0001-25 i
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CLÁUSULA TERCEIRA

A sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS deve fornecer

orientação, ministrar palestras e cursos e realizar publicação de obras ou

cartilhas para a capacitação das autoridades tributárias dos Municípios.

CLÁUSULA QUARTA

Os empregados indicados pelos COOPERADOS para atuar na execução de

atividades decorrentes deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, manterão

os vínculos jurídicos exclusivamente com as respectivas entidades de origem

CLÁUSULA QUINTA

O presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA não implica transferência de

recursos financeiros, determinando-se que os ónus decorrentes de ações

específicas, desenvolvidas em razão do instrumento, são de responsabilidade

dos respectivos partícipes.

#/ CLÁUSULA SEXTA

ftfs » O presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA terá vigência de 06 (seis)

jjj meses e entra em vigor na data da sua assinatura, na forma do art. 57 da Lei

gira n° 8.666, de 1993, podendo ser prorrogado por mais 01 (um) ano, se interessar

LÍS«os COOPERADOS.

/

m

CLáUSULA SéTIMA

presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA poderá ser rescindido

“ * Sjustificadamente a qualquer tempo.

Ilr |f
|s 1 2 1CLÁUSULA OITAVA

i§
§II jjjj 8

!g «Os casos omissos relativos ao desenvolvimento deste Termo de Cooperação
\m 'B
&Iserão submetidos à apreciação dos partícipes para solução em comum.I\ -í ss12 5

5

II
s
;S! CLÁUSULA NONA
í<§
|«5 O disposto neste Termo de Cooperação Técnica somente poderá ser alterado

S? ou emendado pelos partícipes por intermédio de termos aditivos.
í3*
5»
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il SI
Avenida Pedro Freitas, n? 2000- Palácio dos Municípios-Centro Administrativo -Bairro São Pedro, Cep

64018-900- Teresina-PI, CNPJ: 05.821.926/0001-25 J
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CLÁUSULA DÉCIMA

Fica eleita a Foro da Seção Judiciária de Teresina (PI), para

oriundas do presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Por estarem justas e

instrumento.

Teresina (PI), 03 de agosto de 2017\

dirimir questões

COOPERADOS o presente
acertadas, firmam os

d- I

\

SÍMUNICíPIOSÿAPPM
ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE

PRIMEIRO COOPERADO_
1 L

_
ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

SEGUNDO COOPERADO

TESTEMUNHAS

-]0 W c

2o

i:(86) 3304-2199 •mail.: cartoriotti

c»™=o
...ÍM?ESTT!Tÿ*1DA COUFE. TERESINA,mravwtazi

OHG.NAL

kl% PAMéTLÃ RÃÍZA SÍLNÿÉÿ -
IEmol 2.32 TJ: 0A8 Seio: 0.25 r<*XÍ3Sa

m
8m >1wm\ÿoNaÿ/

-Bairro São Pedro, Cep

-Centro Administrativo
05.821.926/0001-25ng 2000- Palácio dos Municípios

64018-900- Teresina-PI, CNPJ:Avenida Pedro Freitas,
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE VALENÇA DO PIAUÍ
E A SOCIEDADE ALMEIDA E COSTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Pelo presente instrumento de contrato administrativo, que entre si fazem, de um lado, como

CONTRATANTE, MUNICÍPIO DE VALENÇA/ PI, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede na Praça Teodomiro Lima Verde, 684-centro - Valença do Piauí, inscrito no CNPJ sob o

N9 06.554.737/0001-32, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato

pela Prefeita Municipal, Sra. Maria da Conceiçio Cunha Dias, CPF N9 258.227.803-34, do

outro lado como CONTRATADO, ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa

jurídica de direito privado, com inscrição no CNPJ sob n9 01.442.338/0001-66, com sede na

Av. Rio Poty, n9 1635, Jockey Clube, Teresina (PI), CEP 64.049-410, representada por

JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO, brasileiro, casado, advogado regularmente inscrito

na OAB/PI sob o n9 56/88-B, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, com

fundamento no art.25, II c/c art.13, III da Lei n98.666/93 e nas cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

u. A presente contrato visa à prestação de serviços Consultoria previdenciária em matéria

legal e execução de atividades técnicas e advocatícias, objetivando a prestação de serviços

de suporte e consultoria visando a gestão do Fundo Previdenciário do Município de Valença

do Piauí- VALENÇA-PREV e a recuperação da Compensação Previdenciária (COMPREV) entre

o Regime Geral de Previdência Social (INSS) e o Fundo Previdenciário do Município de

«Valença do Piauí - VALENÇA-PREV, compreendendo mais especificamente nos seguintes

[serviços:

4 - Os serviços contratados compreendem:

S

. ’

V

ISr « t a) Instalação e operação de sistemas computacionais;

iS á b) Manutenção de cadastro funcional;

f?i!

íS
o l

c) Registros contábeis, atuariais e financeiros;

d) Procedimentos de pagamento de benefícios;

s e) Apoio técnico na fiscalização,

f) Controle e coordenação da gestão do fundo de previdência do município

CONTRATANTE, na forma abaixo discriminada:

g) Elaboração e envio dos demonstrativos do CRP

P 1gl
li 15u ft if t.

Í£I »|. yE t lis5oI ... .:v£T\..li 5- s3

iSSi
Sfc'1 Proço Teodomiro timo Verde, é84 - Centro - Vfatenço do(W- P! - CEP 64300-000

CNPJ 06.554.737/0001-32
E-maii; pmv.uolenco@9moll.com / Fone: C8») 3465-2220a Si
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h) Elaboração de parecer jurídico em consonância com o setor jurídico do RPPS sobre

processos de aposentadoria e de pensões, solicitados pelos segurados do Regime

Próprio, compreendendo ainda:

i) Assessoria jurídica e de Prestação de Contas

j) Elaboração de Portal da Transparência

k) Digitalização de Processos

I) Capacitação

m) Consultoria Financeira.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1. Dos recursos materiais e humanos:

Manter, na praça de Teresina, durante a vigência do contrato uma Unidade Técnica

de Coordenação do projeto com estrutura de apoio para acompanhamento do Fundo

Previdenciário do Município de Valença do Piauí - VALENÇA-PREV, garantindo o suporte e

a operação dos serviços contratados, independentemente das equipes de implantação e

manutenção dos serviços junto ao município;

Possuir máquina servidora, com o Banco de Dados Central, bem como a criar e manter

o CPD com todas as condições próprias deste ambiente assim como de segurança para o

acesso e manutenção da informação;

Responsabilizar-se por todas as despesas de deslocamento e da estrutura necessária

para a instalação definitiva da solução.

1.2. Dos requisitos técnicos da solução computacional da Contratada:

I
*1

*</

A solução deve ser desenvolvida usando tecnologia Web;

I* O Banco de Dados deve ser Oracle;

1 A plataforma doservidor deve ser Windows NT ou Unix;

O Protocolo de comunicação entre o servidor e os clientes deve ser TCP/IP;1P
3

SI A solução deve ser confígurável/parametrizável para poder atender as necessidades

jg % particulares do Municipa¬

ls 1
‘ A solução deve ter um estrito esquema de segurança, permitindo o acesso ao

sistema somente a usuários cadastrados com uma senha individual;

|||| O armazenamento da informação do município será centralizada, com pelo 01(uma) 'R
!a| estação de trabalho com o aplicativo cliente para operar todas as funcionalidades do/O

fejli ijjS sistema;

w 8
Li a* 1 Ui

II
síI§ “

y
nr.IZ 5 >

n

Praça 'feodomiro Umo Verde, 684 - Centro - Valença do Piauí - PI - CEP 64300-000
CNPJ 06.554.737/0001-32

E-mcil: pmv.vatenco@9mo1l.corr / Fone: f89)5465-2220
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Município de Valença do Piauí
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Todo cadastro, atualização e processamento de informação do município de União

deverá ser registrado automaticamente e on-line no banco de dados da solução, ficando

disponível imediatamente piara consulta;

As informações de todos os módulos do sistema devem estar integradas no banco de

dados on-line. Assim, a informação do cadastro poderá ser automaticamente utilizada pelo

módulo arrecadação, de emissão de extratos, atendimento ao servidor público, módulo de

consultas e relatórios, folha de pagamento de benefícios, de cálculo atuarial, etc;

Os usuários devem acessar o sistema através do navegador WEB Internet

Explorer;

O módulo de contabilidade deverá seguir o plano de contas regulamentado

segundo a Portaria MPAS 4858/98 de 26/11/98 e fornecer as demonstrações financeiras de

que trata o inciso VI do art. 5 da Portaria 4992/98.

1.3. Dos serviços informáticos:

Deverá disponibilizar um serviço de suporte tipo He/p Desk especializado em

informática, em Previdência e na solução implantada para atender os usuários do

município de União;

Será responsável pelo processo de migração e/ou digitação de cadastros de servidores

ativos e inativos do município;

Será de responsabilidade de a contratada garantir a correta execução das operações

realizadas, a integridade do banco de dados e a pontualidade na execução dos serviços.

1.4. Serviços exigidos para Administração de Ativos e Passivos Previdenciários:

1.4.1. Área Atuarial:

•III
V

Proceder a uma revisão no cadastro de servidores ativos, inativos e pensionistas que

servirá de base ao cálculo atuarial inicial;

Iíi Cálculo da reavaliação atuarial anual;m t
mi S 4li

II
Elaboração periódica do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial- DRAA;

II
ií £ Proceder ao acompanhamento do equilíbrio financeiro e atuarial do Regime

IPróprio de Previdência do município.

[g| 1.4.2. Área contábil:

sliI
12 8 , & y'

Bi w® i infbg p Adotar no que couber o disposto na Portaria MPAS 4858/98 de y

hr

Utr ip 26/11/98;
/

iI •J

Proça Teodcwniro limo Verae, 684 - Ceniro - Valença do Pioui - Pl - CEP 64300-000
CNPJ 06.554.737/0001-33ill

E-moíl: prrry.«4of>co@gmoil.i / Fone (89) 5488-2220
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Proceder todos os registros contábeis do Regime Próprio de

Previdência;

• Elaborar as demonstrações financeiras de que trata o inciso VI do art 5 da

Portaria 4992/98 e a Lei Complementar 101de 04/05/2000;

• Disponibilizar os relatórios e demonstrações financeiras para o Tribunal de

Contas do Estado e Ministério de Previdência e Assistência Social.

1.4.3. Área de administração de passivos:

Manutenção do cadastro previdenriário;

Controle de recebimento das contribuições dos servidores e do ente municipal;

Registro individualizado das contribuições por cota; Processamento e cálculo dos benefícios;

Emissão de extratos individuais dos servidores; Confecção de folha de pagamento de

benefícios; Emissão do demonstrativo de pagamento; Manutenção de módulos de

consulta para os gestores do Fundo de Previdência;

•Emissão dos relatórios gerendais e legais.

1.4.4. Serviços de apoio a Gestão:

I
•Relatórios de Auditoria de Cadastro;

•Relatórios de Auditoria de Arrecadação e Cobranças;

•Relatórios de Atendimento e solicitações do servidor;

•Relatórios de Auditoria contábil;

Acompanhamento do processo de comunicação aos servidores e a sodedade em

geral.

:
J!

2.0 Elaboração e envio dos demonstrativos do CRP

2.1 Proporcionar ao RPPS a regularização e manutenção do Certificado de Regularidade

.ÿrevidenciária
/K

CRP, responsabilizando-se, dentre outros, pelos seguintes

< |orocedimentos administrativos:
S

g S • Elaboração e envio dos comprovantes de repasses;

• Elaboração e envio dos demonstrativos de Investimentos dos recursos;

• Elaboração e envio dos demonstrativos previdenciários;

s
Í2
£I; c

II
II *IS|& f 3.0
III
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Elaboração de parecer jurídico em consonânda com o setor jurídico do RPPS

sobre processos de aposentadoria e de pensões, solicitados pelos segurados do Regime Ç

" Próprio, compreendendo ainda:

Va|

I

i«l
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Município de Valença do Piauí

3.1.1 Assessoria quanto a instrução e envio ao Tribunal de Contas do Estado - TCE/PI
dos Processos de aposentadorias e pensões;

3.1.2 Acompanhamento da tramitação dos processos no Tribunal de Contas do Estado

-TCE/PI

4.0 Área jurídica e de Prestação de Contas

Acompanhamento dos processos de Prestação de Contas junto ao Tribunal de contas do

Estado (TCE), responsabilizando-se pelo fornecimento de relatórios e apresentação de

defesas jurídicas, caso necessário.

5.0 Transparência

Criação e manutenção de portal institucional de notícias que dá o apoio necessário ao

cumprimento integral da Lei de Acesso à Informação.

> Legislação Municipal e Federal';

Integra do Processo de aposentadoria ou pensão;>

Perguntas e respostas sobre Regime Próprio de Previdência;>
a > Agendamentos.

.KJ

Jf 2 > Resumo financeiro.

o 6.0 Digitalização de Processos

N 1.9.1Digitalizar os processos de aposentadoria e pensão;

UR 1.9.2 Desenvolver dentro do portal institucional de notícias, pasta onde todos os

processos de benefícios, após digitalizados ficarão disponíveis e arquivados no referido

sistema e disponíveis aos respectivos servidores.

«ÿ

v£

7.0 Capacitação

w M A consultoria deve elaborar e executar um Plano de Ação de Capacitação do RPPS, como

aSÊ -'"i§ 5 as seguintes ações:

ii
íg <z > formação básica em RPPS para servidores, dirigentes e conselheiros.

iS l>
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Cf programas de Educação Previdenciária.
s r
Sii! ações de Diálogo com os Segurados e a SociedadefrP

y) cartilha previdenciária dirigida aos segurados.

ÍI V§? 1
11 seminários dirigidos aos segurados referentes a regras de acessos aos benefíçibsíy-<
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Município de Valença do Piauí
f

Consultoria Financeira.

Otimização da aplicação dos recursos acumulados no Fundo Municipal de Pensão e

Aposentadoria com participação dos técnicos da consultoria em eventos organizados

pelo Governo Municipal para a discussão das sugestões de mudanças na gestão do RPPS

que tenham sido aprovadas. Tais eventos podem incluir apresentações na Câmara
Municipal e para representantes dos segurados do RPPS.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.0

O valor dos serviços de assessoria e consultoria, quanto a gestão do Fundo de

Previdência Municipal, listados nesta proposta, é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais,

custeado pela taxa administrativa do Regime Próprio de Previdência.

Os serviços serão remunerados como cláusula de sucesso, através do pagamento da

quantia de 15% (quinze por cento) do valor mensal obtido com a arrecadação da

compensação previdenciária, fluxo, fluxo pro-rata e estoque.

CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES

RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE5
-e <$

II£ *

O CONTRATANTE fica obrigado a:

II a) Prestar à CONTRATADA todas as informações e documentações julgadas necessárias

quando solicitadas, com prazo de atendimento de 05 dias úteis, salvo urgência.

b) Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, na forma estabelecida na cláusula

segunda deste instrumento.

IIí*.

RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

§Io f

11

|Por sua vez, o CONTRATADO obriga-se expressamente a:

à a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura deste contrato;

o - b) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços contratados e pelo cumprimento do prazo

3 ; supracitado;
||c) Responsabilizar-se pelo serviço constante do objeto do contrato que apresente vício,

|S ? dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, contados da notificação pela Administração;“o <3
g£ §

l§ s
|iÿd) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes
vVih liõ| ao fornecimento prestado por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhÿmx

!<3f||§ w; ivínculo empregatício com a contratante; \t: Sl

li# 1..

1
Praça Teodomiro Limo Verde, 684 - Centro - Votenço do Pioui - PI - CEP 64300-000

CNPJ 06.554.737/0001-32
E-rnoil; pmv.vdlenco@gmail.com / Fone: <#•} MCS-2Z20lí



Proces*o N”

FIs N*
3pMiME
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e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA QUARTA -REGIME JURÍDICO DO CONTRATO

0 regime jurídico do contrato confere à CONTRATANTE a prerrogativa de:

I -modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado;

II - rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art.79 da Lei n9

8.666/93;

III- fiscalizar-lhes a execução;

IV-aplicar sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA QUINTA -RESCISÃO CONTRATUAL

Constituem motivo para rescisão do contrato:
3

11â a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

S ffi

* S jg b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, ou prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade

da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados ou perda de prazos recursais e/ou
Administrativos;

«s ,,

çcgáj a atraso injustificado no início da prestação de serviços;

P a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação à

Í< :: Administração;

uí jii
g â r f) a subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou

g 1a transferência total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no

ià m contrato;

ffi1 ¥
É!
SS í
Íui

if1 iSS g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada paça,

!> a acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
j«<2p
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Município de Valença do Piauí

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §12 do art.67

da Lei nS 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do contratado;

j) a dissolução da sociedade ou desaparecimento da pessoa jurídica do contratado;

I) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que

prejudique a execução do contrato;

m) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

Parágrafo único. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão nos termos

do Capítulo III, Seção V, da lei n28.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

5 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de

1% (um por cento) ao dia, tomando-se com base de cálculo o valor global da contratação.g

I Parágrafo Único. Nos demais casos de inexecução total ou parcial do contrato, a

Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar as penalidades previstas no art.87

da Lei n28.666/93 em observância das disposições do Capítulo IV do referido diploma.

5

M

CLÁUSULA SÉTIMA - SUSPENSÃO DO CONTRATO PELO CONTRATADO l
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçab

decorrentes do fornecimento, ou parcelas deste, já recebidos ou executados, salvo em caso

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao

§ CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até

*|que seja normalizada a situação.

||| CLÁUSULA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS

is!
; . a.

|<g A legislação aplicável à execução do contrato constitui-se da Constituição Federal de 1988,

da Lei ne8.666/93, das normas e princípios de direito público, e do Código Civil, cabendo sua

aplicação também aos casos omissos e quando isso não agrida a supremacia e a

5 b indisponibilidade do interesse público envolvido.
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I
CLAUSULA NONA - DURAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato será vigente por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite total de 72 (setenta e dois)

meses, conforme art.57, II c/c §4®, da Lei n?8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - STATUS QUO CONTRATUAL

O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Valença do Piaui (PI), para dirimir e decidir toda e

qualquer dúvida que porventura vierfem) a surgir do presente contrato, renunciando a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem de comum acordo com o conteúdo do pacto ora avençado, que livre e

conscientemente outorgam e aceitam, firmam - no na presença de duas testemunhas para

que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Valença do Piauí (PI) 06 de setembro de 2017.

/)!

f £2 Te, V. p f-Tr one (86) 3304.2199 atn*H

MUNICÍPIO DE VALENÇA (Pl)

CONTRATANTE

Costa Lobo - í

EM TESi. CIA VERDACE. COUFE TERES(NA. 3aW.«01S1*aMKi'LM-

ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONTRATADO 3
Polls.'-1- W B

'

de

Piaui

TESTEMUNHAS:
;AO

IS
ABJ 39570
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Estado do Rio Grande do Norte
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU
Av. Barão do Rio Branco n° 17- Centro - CEP 59.500-000

CNPJ. 08.184 434/0001-09

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

Pelo presente instrumento de prestação de serviços, onde de um lado, como CONTRATANTE,
MUNICÍPIO DE MACAU, com sede na Av. Barão do Rio Branco, 17, Centro, CEP: 59500-000,

inscrito no CNPJ sob o n° 08.184.434/0001-09, neste ato representado por seu Prefeito
Constitucional, Tulio Bezerra Lemos, brasileiro, jornalista, residente e domiciliado na Rua
Marechal Deodoro, n° 195, portador do Cadastro Nacional de Pessoa Física - CPF sob o n°
654.290.524-34, como CONTRATADA, a empresa ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.442.338/0001-66, com sede na Av. Rio Poty,
1635, Jockey, CEP 64800-000, Teresina/PI, aqui representada pelo seu sócio NELSON NERY
COSTA, brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB/PI sob o n° 172/96, ficam
contratados de acordo com a Lei Federal n. 8.666/93, conforme as especificações a seguir:

CLÁUSULA 1a - DO OBJETO:

Contratação de serviços técnicos (advocatícios) especializados em levantamento de valores
devidos pelo regime geral de previdência social - RGPS e geração de receitas através de
procedimentos administrativos e/ou de compensação previdenciária. Fica o presente contrato de

acordo com as clausulas a seguir, tendo como diploma legal a lei n° 8.666/93, de 21 de junho de

1993 e suas alterações posteriores.

âr
CLÁUSULA 2a - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

O presente termo de contrato será executado de forma direta.

mk
CLÁUSULA 3a - DOS VALORES A SEREM PAGOS

Os honorários, ressalvadas a hipótese de acordo especial entre as partes e expressamente

descrito neste instrumento, ficam fixados o valor percentual de 20% (vinte por cento) sobre o

proveito económico proveniente de êxito das demandas ajuizadas objeto do presente contrato

até a data em que houver o último proveito referente às ações acima mencionadas. O

pagamento será realizado através de depósito na conta corrente do Contratado.

J<í~%

if|CLÁUSULA 4a - DOS REAJUSTES

|3 - Ao preço contratado não será aceito reajuste durante a vigência do presente termo.
fêl
®!
81 cr*

||CLÁUSULA 5a - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO
|<„£ A vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em igual

prazo até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93, tendo

S § início no dia 27 de setembro de 2017 a 26 de setembro 2018, respeitando condição da cláusula

fi ' *
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_Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU
Av. Barão do Rio Branco n° 17- Centro - CEP 59.500-000

CNPJ. 08.184.434/0001-09

CLÁUSULA 6a - DAS RESPONSABILIDADES

Da Contratante:

• Efetuar os pagamentos pela prestação dos serviços de acordo com o especificado no

presente termo de contrato;

• Ofertar os documentos necessários ao cumprimento do objeto do presente contrato;

Da Contratada:

• Dar ciência à Contratante do andamento das ações;

• Executar os serviços de acordo com as especificações contidas neste termo de contrato;

CLÁUSULA 7a - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

A presente despesa correrá por conta do Orçamento Geral do Município de MACAU, com a

seguinte dotação orçamentária Unidade:
Despesa: 02.002.04.122.0002.2002 -GABINETE DO PREFEITO
Despesa: 05.005.04.125.0005.2011- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO

Despesa: 33.90.39 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA 8a -DOS RECURSOS FINANCEIROS

A presente despesa será paga com recursos provenientes do Fundo de Participação dos

Municípios ou com outras verbas destinadas a tais fins.

Parágrafo Primeiro: Caso haja morte ou incapacidade civil dos sócios da pessoa jurídica

CONTRATADA, seus sucessores ou representantes legais farão jus ao recebimento das verbas

honorárias.

CLÁUSULA 9a - DO PROCESSO LICITATÓRIO

Presente contrato é originário de caráter de Inexigibilidade - fundamentada no Art. 25, Inciso II
da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA 10a - DAS DESPESAS

São de responsabilidade exclusiva da Contratante as despesas com custas processuais, bem

como, com todas as despesas de hospedagem, locomoção e alimentação do advogado ou

preposto contratado, quando necessitar deslocar-se para outras cidades a fim de melhor
defender os interesses do Contratante e para o bom andamento das demandas judiciais, não
sendo considerados tais valores como honorários advocatícios em nenhuma hipótese e para

nenhum fim.

&
99 email.: carton- «il.comBelJ Rayc Queiroz Costa
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rf ÇKEstado do Rio Grande do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU
Av. Barão do Rio Branco n° 17- Centro - CEP 59.500-000

CNPJ. 08.184.434/0001-09

x,.

CLÁUSULA 11a - DO FORO
Fica eleito para dirimir as questões ou dúvidas provenientes deste termo de prestação de

serviços, o foro da Comarca do Município de Natal/RN. E por estarem justos e contratados,

mandou-se lavrar o presente termo, em 03 (três) vias, para que surta os seus efeitos legais e

jurídicos.

Macau/RN, 27 de setembro de 2017.
t

" L
\S

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU

CNPJ N° 08.184.434/0001-09

Tulio Bezerra Lemos

//»
*
i

(

ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ N° 01.442.338/0001-66

NELSON NERY COSTA
•Seio de Fiscalização
S e Autenoodade
y /T' Poder Judicáno
aSkiGrÿtíSstaào do Piauí
ggLyyjgAtos de Notas,

Cartório Jofeo O

’"Of deNotueRe
ytueny Uma Cok

CSGREVBÍTEMJ
judiou,

DE FIRMA

fifiU 5895STESTEMUNHAS jj

RECONHECO POR SEMELHANÇA A FIRMA DE NELSON NERY COSTA
ASSINA PELA EMPRESA ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CONTRATO ARQUIVADO EM 09/05/2017,
EM TEST Ay,DAVERDADE. DOU FE tERESINA, 24/10/2017 16:50:56

LOUANY LIMA COIMBRA MELO - ESCREVENTE

Emol 3.60 T. : 0.72 Selo' 0.25 Total: 4.57

Teresina - PI -
pi@gmail.com

mkm
fEST

COO FE TERtSíNA. 3*0120- 6

C ORIGINAL

2 ¥:Sek) de Fiscalização
V e Autenticidade<d
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ANO XV | N° 1238 | Macau, 28 de Setembro de 2017

PÁGINA 02

EXTRATO DE INEXIGIBIUDADE DE UCITACÀO

PROCESSO N° 3023/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM LEVANTAMENTO DE VALORES DEVIDOS PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL- RGPS E GERAÇÃO DE RECEITAS ATRAVÉS DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E/OU DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIARIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU. COM SEDE RUA BARÃO DO RIO BRANCO. 17, CENTRO, MACAU/RN. CEP: 59500-000, CNPJ/MF:

84.434/0001-09. ",
CONTRATADA: ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ/MF: 01.442.338/0001-66 ’
VALOR- 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O BENEFICIO MENSAL E FINANCEIRO AUFERIDO.

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DE 27/09/2017 A 26/09/2018.

BASE LEGAL: ART. 25, II. DA LEI FEDERAL 8.666/93.
MACAU/RN, 27 DE SETEMBRO DE 2017.
ASSINATURAS:
TUJOBEZERRALEMOS-PREFETTODE MACAU
NELSON NERY COSTA - ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
PUBLIQUE-SE

*

EXTRATO DE INEXIGIBIUDAjjfr E|E LICITAÇÃO

PROCESSO N° 3012/2017 . _ .
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA EXECUÇÃO DE AÇÒES JUDICIAIS E COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU, COM SEDE RUA BARÃO DO RIO BRANCO. 17, CENTRO, MACAU/RN, CEP: 59500-000. CNPJ/MF:

08.184.434/0001-09.
CONTRATADA SARAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ/MF" 13 462 731/0001-09

VALOR: 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O BENEFICIO MENSAL E FINANCEIRO AUFERIDO.
VIGÊNCIA 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DE 27/09/2017 A 26/09/2018.
BASE LEGAL: ART. 25. II, DA LEI FEDERAL 8.666/93.
MACAU/RN, 27 DE SETEMBRO DE 2017.
ASSINATURAS:
TttJOBEZERRA LEMOS-PREFETTODEMACAU
ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA - SARAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS
PUBLIQUE-SE

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 472/2017
PREGÃO PRESENCIAL N» 025/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIAUZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE
VEÍCULOS, DE FORMA CONTÍNUA ABRANGENDO: MECÂNICA EM GERAL, ARREFECIMENTO. REFRIGERAÇÃO, REVISÃO ELÉTRICA E ELETRÓNICA,
FUNILARIA E PINTURA ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, CAMBAGEM E BALANCEAMENTO DE RODAS, LAVAGEM EM GERAL E BORRACHARIA DOS VEÍCULOS
AUTOMOTORES OFICIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU-RN.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU, ATRAVÉS DE SEU PREGOEIRO ADJUDICA O RESULTADO DO CERTAME UCITATÓRIO EM EPÍGRAFE A
EMPRESA: ANTONIO MONTEIRO DE FÉ (MEI), CNPJ 28.395.229/0001-91, VENCEDORA DOS ITENS 1, 2, 3, 4, 5 E 6, COM VALOR TOTAL DE R$ 778.746,60
(SETECENTOS E SETENTA E OfTO MIL SETECENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS);
MACAU/RN, 27 DE SETEMBRO DE 2017.
GUSTAVO COSTA DE MIRANDA
PREGOEIRO
PUBLIQUE-SE

- .

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 472/2017
PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPEÇlALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVADÊÿ""
VEÍCULOS, DE FORMA CONTÍNUA ABRANGENDO: MECÂNICA EM GERAL, ARREFECIMENTO, REFRIGERAÇÃO, REVISÃO ELÉTRICA E ELETRÓNICA,
FUNILARIA E PINTURA, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, CAMBAGEM E BALANCEAMENTO DE RODAS, LAVAGEM EM GERAL E BORRACHARIA DOS VEÍCULOS
AUTOMOTORES OFICIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU-RN. .
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAU. ATRAVÉS DE SEU TITULAR, APÓSSXAMINAR TODOS OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS CONTIDOS NOS
AUTOS PERTINENTES AO CERTAME UCITATÓRIO EM EPÍGRAFE, HOMOLOGA A DECISÃO DO PREGOEIRO QUAL6TO AO RESULTADO DO CERTAME EM

PA EMPRESAANTONIO MONTEIRO DE FÉ (MEI), CNPJ 28.395.229/6031-91, VENCEDORA DOS ITENS 1, 2. $ 4, 5 E 6, COM VALOR TOTAL DE R$

MACÿU/RNÿ7*ÿEÿSETEMBRCTDEÿ20T7ÿ 0170 MIL SETECENTOS E QUARENTA E SEIS REAISE SESSENTA CENTAVOS);

TÚLIO BEZERRA LEMOS
PREFEITO MUNICIPAL DE MACAU/RN
PUBUQUE-SE

u; jt .

;
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍGOVERNODO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DOTURISMO-SETOR

FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
AVISODE REMARCAÇÃODELICITAÇÃO

Concorrência n° 05-2017
Processo Administrativo de N°AA.153.1.001699/17-64

O ESTADO DO PIAUÍ, através da Secretaria de Estado do Turismo
SETUR dáciência a todosquerealizaráaConcorrêncian°05-2017,do tipo
“MenorPreço”, regidapelaLeiFederaln°8.666,de21/06/93 e suaalterações,
conforme discriminação a seguir: OBJETO: Contratação de uma empresa
especializada para execução de pavimentação astáltica em vias dos
municípios de Regeneração, São Pedro e Queimada Nova-PI, tudo
vistas de melhorias e desenvolvimento do turismono estado do Piauí em
conformidade com o anexoI e especificações técnicas de cada projeto.
Julgamentopor lote.ABERTURA: 20/02/2018, às 09:00 hs.REGIMEDE
EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Unitário. RECURSO: 116/117.
INFORMAÇÕES: Av. Antonino Freire, 1473, 2o Andar, Ed.D. Antonieta
Araújo,Centro,CEP64001-040 Teresina,Piauí,Brasil,Telefone(s): (86)3215-
4204 /3216-2664 /3215-4224 3216-5511/3216-2665/3216-2604,e-mail

icretariadeturismo.pi@gmail.com

EXTRATO D0 CONTRATO N*03/2018

Nome do Contratante FUNDAÇA0 PIAUÍ PREVIDÊNCIA

CNPJdo Contratante 26.895.877/0001-81com
Nome da Contratada INF0RM0VEIS DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E ESCRIT0RI0

LTDA

CNPJda Contratada 13.015.273/0001-51
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, DESTINADOS A

ATENDER AS NECESSIDADES DA NOVA SEDE DA FUNDAÇÃO PIAUÍ

PREVIDÊNCIA.

Resumo do Objeto do
Contrato

Prazo de Vigência 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato

Prazo de Execução

Data Assinatura do Contrato 17/01/2018Teresina (PI), 17 de janeiro de 2018.

Roselyne BarrosMorais da Silva
Presidente da CPL - SETUR

Of. 029

Valor Global RS 39.400,00 (Trinta enove mil e seiscentos reais)

Ação Orçamentária 2761

Natureza de Despesa 4.4.90.52

Fonte de Recursos 219

Pela Fundação: MARCOS STEINER RODRIGUES MESQUITA
AVISODELICITAÇÃO

Concorrência n° 09-2017
Processo Administrativo de N°AA.l53.1.001511/17-07

Signatários do Contrato

Pela Contratada: EMANUEL DE ARAU|0 PEREIRA

OESTADODOPIAUÍ,através da Secretaria deEstadodoTurismo SETUR
dáciência a todos que realizará aConcorrêncian°09-2017,do tipo “Menor
Preço”, regida pela Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e sua alterações,
conformediscriminação a seguir: OBJETÓ: Contratação de uma empresa
especializada para execução de pavimentação asfáltica no município de
Expedito Lopes-PI, tudo com vistas de melhorias e desenvolvimento do
tunsmo no estadodoPiauí em conformidade como anexoIeespecificações
técnicas de cadaprojeto. Julgamentopor lote.ABERTURA: 21/02/2018,
às 10:00hs.REGIMEDEEXECUÇÃO:Empreitadapor PreçoUnitário.
RECURSO: 116/117.INFORMAÇÕES:Av.AntoninoFreire,1473,2oAndar,
Ed. D.AntonietaAraújo,Centro, CEP64001-040 Teresina,Piauí,Brasil,
Telefone(s): (86)32154204/3216-2664/321542243216-5511/3216-2665/
3216-2604,e-mail secretariadeturismo.pi@gmail.com

MARCOS STEINER RODRIGUES MESQUITA

PRESIDENTEDA FVNMÇÂO PIAUÍPREVIDÊNCIA

Of. 283

GOVERNO D0 ESTADO D0 PIAUÍ

FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA

EXTRATO DO CONTRATO N* 03/2017

Teresina (PI), 17dejaneirode2018.r
FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIANome do Contratante

Roselyne BarrosMorais da Silva
Presidente da CPL - SETUR

Of. 027

26.895.877/0001-81CNP) do Contratante

ALMEIDA & COSTA DV0GAD0S ASSOCIADOSNomeda Contratada

CNP) da Contratada 01.442.338/0001-66
Prestação de serviços especializados para realização da

compensação previdenciária entre o Regime Próprio de

Previdência e o Regime Geral de Previdência, e vice-versa de

processos de aposentadorias e pensões._
12 (doze) meses cornados da data da assinatura doconttato

AVISODELICITAÇÃO
Concorrência n° 11-2017

Processo Administrativo deN°AA.153.1. 001701/17-86

OESTADODOPIAUL através da SecretariadeEstadodoTurismo SETUR
dá ciência a todos
Preço”, regida pe
conforme discriminação a seguir: OBJETO: Contratação de uma empresa
especializada para execução de pavimentação em paralelepípedo nos
municípios de Lagoa de São Francisco PI, Fronteiras-PI e Domingos
Mourão-PI, tudo com vistas de melhorias e desenvolvimento do turismo
no estado do Piauí em conformidade com o anexo I e especificações
técnicas de cadaprojeto. Julgamentopor lote.ABERTURA:20/02/2018,
às 10:00hs.REGIMEDEEXECUÇÃO:Empreitadapor PreçoUnitário.
RECURSO: 116/117.INFORMAÇÕES:Av.AntoninoFreire,1473,2oAndar,
Ed.D.AntonietaAraújo,Centro,CEP 64001-040 Teresina,Piauí,Brasil,
Telefoneis): (86)32154204 / 3216-2664 /321542243216-5511/3216-2665/
3216-2604,e-mail secretariadeturismo.pi@gmail.com

Teresina (PI), 17 dejaneirode2018.

Roselyne BarrosMorais da Silva
Presidente da CPL - SETUR

Of. 025

Resumo do Objeto do

Contrato

Prazo de Vigência

Prazo de Execução
querealizará aConcorrêncian° 11-2017,do tipo “Menor
:1a Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e sua alterações, 15/12/2017Data Assinatura do Contrato

Valor Global
Conformehonorários estabelecidos nas Clausulas 2 e 3 do

instrumento contratual.

Ação Orçamentária 2226

3.3.90.39Natureza de Despesa

219Fonte de Recursos

Pela Fundação: MARCOS STEINER RODRIGUES MESQUITA
Signatários do Contrato

Pela Contratada: jOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO

tfMARCOSSTEINER RODRIGUES MESQUITA

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PIAUÍPREVIDÊNCIA

Of. 284
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K./
ESTADODOPIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
GABINETEDA PREFEITA

CNPJ: 06.554.m/000Ml

I* ESTADODOPIAUÍ

liPREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
AiICô

PORTARIA GB-PMA N* 104/2013,DE 25 DE JANEIRO DE 2013.
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO:

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTOS/PI, PATRICIA MARA DA SILVA PINHEIRO, no uso
de suas stnbuições legais, considerando o disposto no Art 66. Item VI, da Lei Orgânica
Municipal, de 05 de abril de 1990, considerando ainda, o pedido de suspensão de licença
sem vencimento, constante do Processo n* 0115/2013 de 22 de Janeiro de 2013.

COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO DE ALTOS
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001-ADV/2013

CONTRATANTE: Município de Altos, CNPJ n° 06.554.794/000i-ll, através de sua
PrcfcitaMunicipal Patricia Mara da Silva Pinheiro.
CONTRATADO: Carvalho & Oliveira Advogados Associados, CNPJ n°

10.791.215/0001-21, representado pelos advogados Francisco Lucas Costa Veloso e

DanielCarvalho Oliveira.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS NA ATIVIDADE

PRIVATIVA DA ADVOCACIA envolvendo Acompanhamento das ações judiciais do

Município em T instância no Tribunal dc Justiça e Justiça do Trabalho;

Acompanhamento das ações judiciais do Município em 1* e 2* instância da Justiça

Federal; Assessoramento junto ao Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas
da União; Assessoramento jurídico junto à Receita Federal do Brasil, Assessoramento
jurídico em órgãos e repartições públicas federais e estaduais, com sede em Teresina e

Brasília; Assessoramento jurídico junto aos órgãos c repartições públicas cm que o
município está inadimplente; Outras áreas e temas de interesse da administração

municipal c do Poder Executivo Municipal.
FUNDAMENTO LEGAL: art13 c/c an.25. II da Lei 8.666/93; Súmulas 04 e 05 do

Conselho Federal da OAB.
FONTE DE RECURSOS: FPM -recursos próprios.

DATA DA ASSINATURA: 07/01/2013
VALOR: RS 15.000,00(quinze mil reais) mensais, totalizando no exercício de 2013
R$I80.00Ô,00(cenío e oitentamil reais)

VIGÊNCIA: 01(um) ano,podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos.

RESOLVE:

Art. 1* - CONCEDER a SUSPENSÃO DA LICENÇA SEM VENCIMENTO, a

pedido da servidora JOSELYNE VAL DE OLIVEIRA DUARTE ocupante do cargo de

ENFERMEIRA DO PSF

Art 2* - Revogadas as deposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor
nesta data. com efeitos retroativos a 21 de Janeiro de 2013.

PUBLIQUE-SE,CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE;

GABINETE DA PREFEITA, Altos (PI), 25 de Janeiro de 2013

ÍWíLÿ
atrfaa Mara daSfva

\

Ptoheiro
Prefeita Municipal de Altos

ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DEALTOS

GABINETE DA PREFEITA
CNPJ: 06.554.794/006i-lI

j* ESTADODOPIAUÍ

II PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
.-v
AuOi

1/

PORTARIA GB-PMA N* 105/2013, DE 25 DE JANEIRO DE 2013.EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO:

A Prefeita Munopal de Altos, Estado do Piauí,
Patroa Mara da Silva Pinheiro, no uso de suas

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE ALTOS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

~ESSO ADMINISTRATIVO: 002-ADV/20I3 ,

atribuições legais, considerando o artigo 74, Capitulo
IV do Estatuto d06 Servidores Municipais,

RESOLVE:CONTRATANTE: Município dc Altos, CNPJ n° 06.554.794/000I-ll, através dc sua

Prefeita Municipal Patrícia Mara da Silva Pinheiro.

CONTRATADO: Almeida e Costa Advogados Associados, CNPJ n° 01.442.338/0001-

66, através do advogado Joaquim Barbosa dc Almeida Neto.

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS NA ATIVIDADE

PRIVATIVA DA ADVOCACIA visando a prestação de serviços de assessoria,

orientação técnica c jurídica ao Município de Altos junto à Receita Federal relacionado

à parte previdenciária; assessoria, orientação técnica e jurídica ao Instituto de

Previdência dos Servidores Públicos Municipais; capacitação de gestores c servidores

públicos do Município; recuperação da Compensação Previdenciária(COMPREV) entre

o Regime Geral de Previdência Social e o Regime de Previdência dos Servidores

Públicos do Município.

FUNDAMENTO LEGAL: art.13 c/c art.25, II da Lei 8.666/93, Súmulas 04 e 05 do

Conselho Federai da OAB.
FONTE DE RECURSOS:FPM- recursos próprios.

DATA DA ASSINATURA: 10/01/2013

VALOR: RS 20.000,00(vinte rail reais) mensais, totalizando no exercício de 2013

RS240.000,00(duzentos e quarenta mil reais)

VIGÊNCIA: 01(um) ano, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos.

Art 1* - Conceder, pera JOSELYNE VAL DE LIVEIRA DUARTE, ENFERMEIRA DO

PSF, lotada na Secretaria Municipal da Saúde - SEMUSA, desta Prefeitura Municipal de

Altos, 120 (cento e vinte) dias de licença gestante, no período de 22-01.2013 a 21.05.2013.

Art 2* - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor
nesta data.

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE;

GABINETE DA PREFEITA Altos (PI), 25 de Janeiro de 2013.

BtrtaaMárB da Silva Pinheiro
Prefeita Municipal de Altos

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais




